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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

PROJETO DE LEI N
o
 533, DE 2011 

 

(Apensos: Projetos de lei n
os

 1.760, de 2011; 4.469, de 2012; 4.754, de 2012; 4.858, de 

2012 e 6.405, de 2013) 

 

Acrescenta os arts. 265 - A, 265 - B e 265 - 

C ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Autor: Deputada Lauriete 

Relator: Deputado Pastor Gildenemyr 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de projeto de lei que visa a modificar o Estatuto da Infância e 

da Adolescência para acrescentar normas sobre advertência em estradas, meios de 

transporte e meios de comunicação sobre constituir crime a exploração sexual de 

crianças e adolescentes. 

A matéria vem justificada pela frequência com que esse tipo de delito 

ocorre nas estradas e nos estabelecimentos comerciais que margeiam as rodovias, 

fenômeno já bem conhecido dos operadores do direito nessa área. Também aponta a 

necessidade de os meios de comunicação serem compelidos a colaborar com uma 

campanha educativa contra esses ilícitos. 

Em apenso há as seguintes proposições: 

- PL n
o
 1.760, de 2011, de autoria de do Deputado Arolde de Oliveira, 

tratando apenas de divulgação contra a exploração sexual de crianças e adolescentes nos 

meios de comunicação eletrônica; 
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- PL n
o
 4.469, de 2012, da Deputada Liliam Sá, que trata da 

divulgação das mensagens sobre o mesmo tipo de ilícito (exploração sexual e tráfico de 

crianças), porém ampliando para todos os tipos de meios de transporte; 

- PL n
o
 4.754, de 2012, também de autoria da Deputada Liliam Sá, 

que obriga a divulgação de propagandas gratuitas de combate à pedofilia, à violência e 

ao abuso bem como à exploração sexual de crianças e adolescentes e desaparecimento 

das mesmas, pelas emissoras de radiodifusão sonora e de imagens; 

- PL n
o
 4.858, de 2012, mais uma vez da Dep. Liliam Sá, para tornar a 

ANAC responsável por estabelecer normas de informação a turistas sobre exploração e 

turismo sexual; 

- PL n
o
 6.405, de 2013, do Deputado Arnaldo Jordy, para estabelecer 

obrigação para as emissoras de rádio e TV de veiculação de mensagens alusivas à 

exploração sexual de crianças e adolescentes. 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática – 

CCTCI, em voto da lavra do deputado Sérgio Zveiter, em agosto de 2015, aprovou 

apenas os projetos n
os

 4.469 e 4.858, de 2012, na forma de substitutivo que ofereceu, 

rejeitando, por conseguinte, o projeto principal (PL n
o
 533, de 2011) e dos apensados n

os
 

1.760, de 2011; 4.754, de 2012 e 6.405, de 2013. 

É o Relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 

O projeto principal trata de modificação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente e, pois, se insere na competência temática a presente Comissão. 

Da análise de todos os argumentos expendidos, quer no projeto 

principal, quer nos apensos, bem como do parecer da CCTCI e do substitutivo 

apresentado. 

Analisando a matéria sob a óptica do direito de família e da situação 

de nossas crianças e adolescentes, reputamos de se aprovar o projeto principal, uma vez 

que é realidade inegável para todos que se debruçam sobre a questão do sumiço de 

crianças que há inúmeros casos de prostituição infanto-juvenil ao longo das rodovias, 

especialmente das interestaduais, não só porque caminhoneiros ajudam na fuga de 
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adolescentes de suas famílias como porque se aproveitam da situação para satisfazer 

instintos sexuais deturpados. O fenômeno é bem mapeado e compreendido pelos 

estudiosos do tema como resultado da grande vazão de pessoas pelas estradas no 

território nacional. Outrossim, não se tem notícias de que isso seja frequente com o 

tráfego aéreo. O sistema de tráfico aéreo é bem mais controlado que o viário e não se 

sabe notícia de que haja quadrilhas de exploração sexual de crianças e adolescentes 

ligadas a rotas aéreas. Não há porque mudar a lei para tratar de um fenômeno que a 

realidade social não revela. 

Se poderia até mesmo argumentar que a generalização da norma para 

qualquer meio de transporte deveria ser feita por uma questão de isonomia e 

abrangência geral, mas nada justifica a opção da CCTIC de rejeitar o projeto principal e 

criar as normas apenas para as companhias aéreas. 

No que tange a realização de campanhas, observamos que se trata de 

competência do Poder Executivo, mas mantemos a observação como normas gerais, a 

serem analisadas em sua constitucionalidade pela CCJC. 

Por todo o exposto, e considerando que a inovação legislativa 

pretendida pode beneficiar a família brasileira, e aperfeiçoar o sistema protetivo integral 

à criança e adolescente, voto no mérito pela aprovação do PL nº 533, de 2011, e dos 

apensados: PLs nºs 1.760, de 2011; 4.469, de 2012; 4.754, de 2012; 4.858, de 2012 e 

6.405, de 2013 e, pela rejeição do Substitutivo da CCTIC, nos termos do Substitutivo 

que ora oferecemos. 

 

 

Sala da Comissão, em        de                         2019. 

 

Deputado Pastor Gildenemyr (PL/MA) 

Relator 

 

 

  



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Deputado Pastor Gildenemyr 
 
 
 

dep.pastorgildenemyr@camara.leg.br 

Telefone: (61) 3215-5660 Gabinete: 660 – Anexo IV – Câmara dos Deputados 

https://gildenemyr.com.br 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N
o
 533, DE 2011 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

advertência nas estradas, terminais de passageiros 

e meios de transporte sobre a punibilidade de atos 

de exploração sexual de crianças e adolescentes. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1
o
 Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de advertência nas 

estradas, terminais de passageiros e meios de transporte sobre a punibilidade de atos de 

exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Art. 2
o
 A Lei n

o
 8.068, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente – passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos: 

“Art. 265 - B – Haverá divulgação, por meio de cartazes ou 

placas padronizadas de advertência, sobre a criminalização e 

penas relativas às condutas de exploração sexual de crianças e 

adolescentes, contendo divulgação de meios de noticiar os fatos 

ilícitos, bem como a tipificação das condutas referentes a 

turismo sexual, nos seguintes locais: 

I – à beira de todas as rodovias do país; 

II – nos hotéis bares, restaurantes e similares que estejam nas 

rodovias, ferrovias, aeroportos, portos ou nas suas imediações; 

III – nos postos de combustíveis e oficinas ou garagens; 

IV – nos aeroportos e portos; 

V – nos balcões de venda de passagens aéreas, marítimas, 

lacustres, fluviais ou terrestres; 

VI – nos balcões de atendimento das agências de viagem. 
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Art. 265 - C. Toda empresa concessionária de serviços de 

telecomunicação ou radiodifusão de som ou imagem produzirá e 

divulgará, às próprias expensas e semanalmente, como serviço 

público relevante, sem direito a contraprestação, mensagens ou 

peças publicitárias educativas alertando sobre o crime de 

exploração sexual de crianças e adolescentes, seus modos de 

prevenção, persecução e penas.” 

Art. 4
o
. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2019. 

Deputado Pastor Gildenemyr (PL/MA) 

Relator 

 


